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r-----------------------------~----DECRETOS~--------------------------------~ 
(P) n9 0683 de 30 de outubro de 1980 

O Governador do Território Federal de Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ftem 11, do 
Oecreto-Lei n9 411 , de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 1 /02.203/80-SOSP, 

RESOLVE: 

Conceder a Hilca Gouvf>a Damasceno, ocupante do cargo de Escrevente Datilógrafo, nfvel 7 (Cadastro n9 01070), do 
Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotada na Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP, seis 
(06) meses de licença especial, contados no perfodo1 de 03 de novembro de 1980 a 02 de maio de 1.981 , nos termos do artigo 
116, da Lei n91711, de 28 de outubr.o de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembbrode 1955, em vir­
tude da referida servidora haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perfodo de 15 de Junho 

de 1962 a 15 de junho de 1972. · · 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de outubro de 1980, 91 9 da República e 389 da c ·riação do Território Federal do 
Amapá. . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

. (P) n9 0684 de 30 de outubro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 
Decreto-Lei rJ9 411 , de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 1 /02.142/80-SOSP, 

RESOLVE: 

Conceder a Manoel Raimundo Rabêlo, ocupante do cargo de Serviçal, nfvel 6-B (Cadastro n9 00057),.do Quadro de 
Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Púbiicos-SOSP, seis (06)meses 
de licençaespecial, contados no perfodo de 03 de ~ovembro de 1980 a 02 de maio de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei 
n9 1711 , de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do refe­
rido servidor haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perfodo de 15 de Junho de 1962 a 25 
de Junho de 1972. · · 

Palácio do Setentrião. em Macapá. 30 de outubro "ê:Je 1980, 91 9 da,República e 38Q da Criação do Território Federal do 
Amapá. . . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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* Administração 
* Redação 
* Parque Gráfico 

Rua Cênd ldo Mendes s/n9 Macapá. T.F.A. 

TELEFONE .. .. . .. .. .. .. .. .. 621-4040 
Gabinete do Diretor 176 
Chefe das Oficinas ... Ramais 177 
Sistema Off-Set 178 
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PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

TABELA DE ASSINATURAS I! PUILICAÇ0!8 
CIDADE 

Anual....... .. . . . . . . . . . . Cr$ 1.125,00 
Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 562,00 
D.O: número atrasado .. ·.. Cr$ 12,00 

OUTROS I!STADOS I! MUNICIPIOS 
Anual . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 1.800,00 
Semestral .. .. .. .. .. . .. .. .. .. Cr$ 900,00 
D.O. número atrasado . . . . . . . Cr$ 20,00 

PUBLICAÇÕES 

Página com um cada centímetro por 
coluna Cr$ '45.00 
Preço deste Exempla r Cr$ 5 00 

Matéria para pu bl icaçào das 07:30 às 12:00 e 
das 14:30 és 17:30( excetuando os sábados . 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a circulação do 
Diário, capital e 8 dias nos municipios e o\Jtros 
Estados. 
OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar 
qualquer publicação. 

ASSINATU RAS- Capital, Municípios e outros Es­
tados em qualquer época. 
FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque nominal, 
para "Serviço de imprensa e Radi ofusão do 
Amapá- SIRDA". 

Assinaturas vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diár.io Oficial é encontrado para leitura 
nas representações do Governo do Amapá em 
Brasilla-DF e Belém-Estado do Pará. 

(P)nc 0685 de 30 de outubro de 1980 

pàg. 2 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá, usando das atr ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 3/08.254/80-SESA. 

RESOLVE: 

Conceder a Aida Nobre Pinheiro. ocupante do cargo de Auxiliar de Enfe rmagem, nivei 13-A .(Cadastro n' 03160). do 
Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Territór io, lotada na Secretaria de Saúde-SESA, seis (06) meses de li­
cença especial. contados no período de 19 de novembro de 1980 a 30 de abril de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n9 
1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude da refer ida 
servidora haver completado um (01) decênio de efetivo exercício, compreendido no período de 15 de Junho de 1962 a 27 de 
outubro de 1972. · 

Palácio do Setentr ião, e, Maca pá. 30 de outubro de 1980. 91 9 da República e 38° da C nação -j o Terntórro Federa l do A­
mapá. 

ANNIBA L BARCELLOS 
Governador 

(P) no 0686 de 30 de outubro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 
Decreto-Lei no 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo no 2/13.031 / 80-SEEC, 

RESOLVE: 

Conceder a Ocyr de Jesus Nunes, ocupante do cargo de Servente, níve l 5 (Cadastro n9 01000), do Quadro de Func io­
nários Públicos do Governo deste Territór io, lotado na Secretaria de Educação e Cultura-SEEC, seis (06) meses de licença 
especial, contados no período de 1 o de novembro de 1980 a 30 de abri l de 1981 , nos termos do art ig o 11 6, da Lei no 1711. de 
28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto no 38.204, de 03 de novembro de 1955. em virtude do referido servidor 
haver completado um (01) .decên io de efetivo exerdcio. compreend ido no período de 07de junho de 1967 a 07 de junho de 
1977. 

PaláCIO do Setentrião. em Macapá 30 de outubro de 1980. 91 ' da República e 38 ' da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANN IBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n' o687 de 30 de outubro de 1980 

o Governador do Território Federal do Amapá. usando das atribuiçõess que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem 11, 
do Decreto-Lei n9 411. de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo no 5/ 15.106/80-SEGUP, 

RESOLVE: 
Conceder a Osvaldo Pereira Melo . ocupante do cargo de Eletricista lnstalador. nível 1 0-C (Cadastro no 0041 0). do Qua­

dro de Funcionários Públicos do Governo deste Territorrio, .lotado na Sec retana de Segurança Publlca-SEGUP. se1s {06) 
meses de licença especial. contados no período de 1, de novembro de 1980 a 30 de abnl de 1981 , nos termos do art1go 116. 
da Lei no 1711 , de 28 de outubro de 1952. regulamentado pelo Decreto no 38.·204. de 03 de novembro de 1955, em v1rtude do 
retendo servidor haver completado um {0 1) decênio de efetivo exercic1o, compreend 1do no peno do de 1 O de dezembro de 

1968 a 01 de março de 1979. 
Palácio do Setentriào em Macapá . 30 de outubro de 1~8C , 91 o da Repú bl ica e 38ç da Criação do Terr itóno Federal do 

Amap$. 
ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 
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TERRITÓRIO FEDERAL ·DO AMAPÁ 

ESCOLA MUNICIPAL AUGUSTO ANTUNES , 

PMM .' DEC/SEEC-GTFA 

ESTATUTO DO CENTRO CÍVICO; MARECHAL RONDON - E.M.A.A. 

Ca'pftulo I 

Da Denominação. Fins, Duração, Sede e Acervo Cultural 

Art. 19- O Centro Cívico Escolar da Escola Municipal Augusto Antunes denominar-se-á Ce.nt ro Cfcivo "Marechal Ron-
don" e sará regida por este documento , segundo orientação emanada do ~reto n9 68.065 de 14 de janei ro de 1971. 

Art. 29- O Centro Cívico Marechàl Rondon, criad~ em 1 de junho de 1979, tem por sede a Escola :Municipal Augusto An.-
tunes, no Distrito de Santana - Macapá •- Território Federal do Amapá. · 

Art. 3Q - O Centro Cívico Escolar "Marechal Rondon " 'terá por finalidade: 

I - Ativar o civismo através de processos oportunos e adequados; 

li - Influenciar na formação e no aperfeiçoamento do caráter.e do preparo vivencial para as atividades cívicas do edu-
cando; ' ., · · - · 

111- Promover a integração da Escola ·com a comunidade locàl, assim co.mo promover comemorações e atividades Cívi-
cas. 

Art. 49 - O Centro Cívico Escolar "Marechal Rondon" terá tempo de duração indeterminado e o exercíc io de suas ativi- · 
dadas coincidirá com o ano letivo. · 

Capítulo 11 

Do Património 

Art. 59 - O Centro Cívico Escolar "Marech.al Rondon" não poss'ui finalidades lucrativas ou patrimoniais, sendo o seu 
acervo constituído dos bens móveis e rendas prov~nientes de promoções e campanhas, apenas necessárias ao cumpri­
mento de suas finalidades precípuas, confórme o instituído no Art. 39 do presente Estatuto. 

Parágrafo único: Em caso de extinção do Centro Cívico Marechal Rondon, resolvidos todos os seus comprom issos fi ­
nanceiros, o excedente pertencerá automatica,mente à Escola. 

Capítulo 111 

Dos Sócios, seus Di reitos e Deveres. . . 
Art. 69 - O quadro social do Centro Cívico Escolar "Marechal Rondon" será constituído por três (3) categorias de só-

cios: 

,·- Sócios Contribuintes: 'Todo,s os alunos, ex-alunos, pais e/ou responsáveis de alunos e funcionários da Escola Muni-
cipal Augusto Antunes, elementos da comunidade locàl qUJl desejarem participar; · · · 

I 
11 - Sócios HC~norários: Aqueles que o Centro Cívico deseje homenagear por terem prestado relevantes serviços à Es-

cola Municipal At.;~usto Antunes oú ao Centro Cívico; · 

111 - Sócio Benemérito: Aquele que colaborar para o enriquecimento do acervo do Centro Cívico. 
. . ' / 

Parágrafo Único: Aos sócios contribuintes que se destacarem por serviços prestados, poderá ser conferida uma meda-· 
lha ou diploma. · · · 

Art. 79 - São Direitos dos Sócios: 

I - Assisti r a todas solenidades cívicas, reuniões culturais, artísticas e sociais promovidas pelo Centro; 
' . . 

11 - Votar e ser votado; 

111 - Apresentar sugestões que concorram para o desenvolvimento .do Centro e para consecução de sua·s finalidades; 

IV- Requerer informação sobre assuntos que lhe digam ' respei to . 

Parágrafo Único: O direito, de votar e ser votado é exclusivo dos sócios contr)buintes, alunos da Escola Municipal Au-
gusto Antunes. 

Art. 89 - São deveres dos sócios: 

I - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 

11 - Obedecer o código de honra do Centro; 

111 - Aceitar o cargo para o qual seja eleito ou designado; 

IV - Comparecer às reuniões e assembléias para as quais seja convocado; 

· V - Zelar pelo bom nome do Centro, .interna e extern amente. 

Capítulo IV ' 

Das Penalidades 

Art. 99 - O sócio que infringir as disposições deste Estatuto, do código de honra ou avisos emanados da Diretoria do 
Centro será punido segundo a gravidade da falta co m as seguintes penas: 

a) Advertência Verbal; 
. . 

b) Advertência Escrita; 

c) Proibição temporária da frequência; 

... 

I 
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d) Eliminação do quadro social . 

Parágrafo Unico: Os sócios atingidos pelas alíneas a. b. e c não ficarão isentos da observânc ia dos seus deveres ou 
cumprimento de qualquer compromisso assum1do com o Centro . 

v as; 

Art . 1 O - Os membros da Diretoria perderão o seu mandato nos seguintes casos: 

a) Não comparecimento em três (3) reuni_ões ordinárias consecutivas ou cinco (5) reun iões alternadas. sen JUStJficatJ-

b) QuandC? agir de má fé ou prejudicar os interesses do Centro. 
! 

Capítulo V 

Da Assembléia Geral 

Art. 11 -A Assembléia Geral é o órgão supremo e suas decisões são soberanCPS, respeitadas as disposições da leg isla­
ção educacional v1gente, as normas técnico- administrativas emanadas da 1 Secretaria de Educação e Cultu ra / COMOCI-T. F.A. 
e o Reg imento Interno da Escola. 

Art . 12 - A Ass~mbléia Geral é constituída pelos associados em pleno gozo de seus direitos civis e sociais. 

Art. 13- O Coordenador da COMOCI /T.F.A. terá a função de Presidente da Assembléia Geral. 

Art. 14- A Assembl€ia Geral reunir-se-á ord inariamente uma vez por ano. para apreciar o relatório anual da Diretor ia e 
atuação do Centro Cívico da Escol? . 

Art . 15- A Assembléia Geral reuni r-se-á extraordinariamente sempre que convocada pelo seu Presidente. 

Parágrafo Unico: O convite da Convocação deverá indicar o local, a data e a hora da reunião e a pauta da matéria a ser 
tratada. 

Art. · 16 - A Asse mbléia Geral ordinána ou extraordinária será instalada: 

a) Em primeira convocação com 50% dos sócios mais um, em pleno gozo de seus direitos. 

b) Em segunda convocação tom qualquer número de sócios. 

Cap'ítulo VI 

Da Dire tor ia, sua Constituição e Competência 

Art. 17 - A administração do Centro Cívico Escolar " Marechal Rondon" será exercida por uma Diretona, ele1ta, que 
compor-se-a: 

- Presidente 

- Vice-Presidente 

- Secretário 

- Tesoureiro 

- Dire tor Cívico Social 

- Diretor de Esporte e Recreação 

§ 1° - Caberá a Diretoria escolher elementos para os seguintes cargos: 

- Segundo Secretáric 

- Terce1 ro Secretário 

- Segundo Tesoureiro 

- Terceiro Tesoureiro 

- Direto r Cultural 

- Diretor de Pesquisa 

- Oradores (2) 

-Auxiliares de Esporte (4) 

§ 2o - f: facultado à Diretoria designar consultores, sub-di retores e comissões. proposto por qualquer de seus mem­
bros, caso em que providenciará a respectiva- su bstitu ição do mandato. 

Art . 18 - Compete a Diretoria : 

1 _ Cumpri r e fazer cumprir o presente Estatuto : 

11 - Reunir-se em sessões ord inári as sempre que se fizer necessá ria, lavrando atas de todas reuniões : 

11 1 - Organizar o Cale.ndário Cívico An ual; 

IV - Conceder título de Sócio Honorário e de Sócio Benemérito à pessoas que contr ibu1rem de maneira marcante para 
as fi nalidades básicas do Ce~tro. defini.das no art . 29 do presente Estatuto; 

V - Reformu lar o presente Estatuto, submetendo sempre à aprovação do Diretor da Esola Municipal Augusto Antun es. 
através do Presidente. 

VI - Organizar o orçamento anual do Centro. com a estimativa da receita e fixação das despesas: . 
Vil- Estipular a contribuição monetár ia a ser prestada pelos sócios do Centro. a qual deverá. em caso de alteração. ser 

comunicada aos mesmos com antecedência mínima de trinta (30) dias. 
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VIII - Apoiar os diferentes órgãos culturais existentes nos diversos setores da Escola Municipal Augusto Antunes-; 

IX - Zelar pelo cumprimento do Códig-o d~ Honra; . 

X - Nomear delegados e representantes do Centro. 

Parágrafo Único: As decisões deverão ser tomadas por maioria de votos com a presença mínima de mais da metade de 
seus sócios. 

Art. 19 - Compete ao Presidente: 

i- Representar o Centro junto à Direção da Escola Municipal Augusto Antunes, às instituições públicas, particulares ou 
autárqu icas, às associações ou quaisquer outras entidades; ' . 

11 - Despachar o expediente e rubricar os livros de-Tesouraria e Secretaria: 

111 - Convocar reuniões extraordinárias , pr-esidindo o trabalho das mesmas, bem como as reuniões ordinárias; · 

IV - Presidir os trabalhos de inst~lação de assembléias; 

V - Dar o voto de minerva quando neçessário; 

VI - Autc;>rizar o pagamento das despesas do Centro, visando os respectivos comprovantes; 

VIl - Apresentar ao fim do seu mandato, o relatório de sua gestão. 
"' Art. 20- Ao Vice-Presidente compete auxiliar o President€ na administração do Centro bem como substituí-lo em sua 

ausênci'ã e impedimento. 

Art. 21 - Compete ao 19 Secrtário: 

I - Coordenar todos os trabalhos da Secretaria; 

11 - Substituir b Presiqente, ,em caso de ausência ou impedim,ento temporário dele e de Vice-Presidente; .. 
111 - R-edigir, assinar e ler· as atas de sessões da Diretoria, avisos, convoca< ies e correspondência do Centro. 

Art. 22 - Compete ao 29 Secretário: 

I - $ ubstituir o 19 Secretário, em caso de ausências ou impedimentos; 

11 - Auxiliar o 19 Secretário em .tudo que for necessário para o bom andamento dos serviços da Secretaria. 

Art. 23 - Compete ao 39 Secretário: . 

' I - Substituir o 29 Secretário em sua ausência ou. imped imento; . . -
11 - Organizar e manter em ordem o fichário geral dos sócios do Centro. 

Art.' 24- Compete ao 19 Tesourei ro: 

I - Coordenar os trabahos da Tesouraria; 

11 - Guardar o acervo do Centro; 

111 - Dirigi r a arrecadação da receita do Centro; 
. . .. 

IV - Recolher ao estabelecimento de crédito; indicado pela Diretoria e <;!S saldos disponíveis em seu poder. 

·Art. 25 - Compete ao 29 Tesoureiro : 

I - Substituir o 19 Tesou reiro na sua ausência o!J impedimento; 

11 - Manter em dia a escrituração do livro-caixa, apresentando balancete'-sempre que sol icitado. 

Art, 26 .. - Compete ao Diretor Cultural: 

I - Promover eventos de cunho cultural, conferências, palestras, debates, etc, bem como exibições de fi lmes, projeção 
de Slid, sempre visa·ndo o caráter cultural e moral ; 

11 - promover eventos de cunho artístico; 

IIÍ - Organizar cursos extra-classes; 

IV - Exercer a assessoria de cultura, junto aos demais 
1
componentes da Diretoria; 

V - Divulgar as realizações do Centro; 
I 

VI - Decorar as dependências que forem utilizadas nas promoções do Centro; 

VIl - Organizar grupos para apresentação . de 'peças teatrais de teor cu ltural e moral. 

Parágrafo Unico: As pro~oÇões da competência de Diretor Cultural deverão obter aprovação da Diretoria da Escola. 

Art. 28 - Compete ao Diretor de ·Esporte e Recreação: 

I - Promover torneios inte(turmas da Escola Municipal Augusto A'ltunes. 

11 - Promover o entrosamento dos sócibs através de ésporte; 
t · 

111 - Programar gincanas e outras atividades para comemorações especiais; 

IV - Promover o entrosamento da Escola Municipal Augu sto Antunes com as diversas unidades escolares dê S~ntana ; 
através de Esporte e Recreação; . . 

V - Apoiar o Departamer)to Sócio-Cívico- Re-ligioso em suas programações festivas. 

Art. 29 - Compete ao Diretor Cívico-Social: 

I - Promover eventos que incentivem o convívio social.entre os membros do Centro; 

... 
. . 
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11 - Organizar efetivamente a parte social de qualquer solenidade promovida pelo Centro: 

111 - Promover o intercâmbio entre o Centro Cívico e outras sociedades congêneres: 

IV - Divulgar os eventos realizados pelo Centro Cívico bem como os contatos com outras assocrações: 

pãg. e 

V - Funcionar como porta-voz do Centro nos contatos que ~ fizerem necessários com as autondades educacronars: 

VI - Promover encontros de Orientadores e Presidentes dos Centros Civicos dr: P !de Escolar: 

VIl - Programar e realizar cursos para pais; 

VII I - Programar e realizar cursos para alunos: 

IX - Promover encontros de ex-alunos; 

X - Prog ramar e reali zar campanhas de Higiene e Saúde assim como de oreservação ao pr· édio escolar e de solidarie-
dade Humana; 

XI - Real iza r excursões: 

XII - Estabelecer con cursos para cr iação da Bande ira e do Símbolo do Centro : 

XII ! - Comemorar datas significat ivas constantes do Calendário; 

XIV - P•omover conferências que versem sobre Problemas Brasileiros. 

Art. 30 - C )mpete ao Diretor de Pesquisa: 

I - Rea~za r pesquisas sobre profissões e mercado de trabalho; 

11 - Identif icar artesões e artistas da Escola e da Comunidade local: 

111 - Identificar os problemas da Comun idade local; 

IV - Apresentar à Direção da Escola, sugestões de temas para o desírle do dia 13 de setem bro bem como sugestões 
quanto ao desenvolvi mento do tema. 

Capitulo Vil 

Do Orientador 

Art. 31 - O Centro Cívico Escolar "Marechal Rondon"" será supervisionado por or ientadores; que. se m tirar a in iciativa ou 
tolher a ação da Diretoria, procu rarão dar-lhe a assistência necessária ao seu perfeito funcionamento. 

Parágrafo Único: O Orientador do Cent ro será designado pelo Diretor do Estabelecimento podend o a designação ser 
feita a um elemento técnico ou docente. 

Art. 32 - Ao Orientador compete a coordenação das chapas que disputarão a elerção à Drretoria do Centro 

Art. 33 - O Orientador resolverá os casos omissos, depois de consultada a Diretoria do Centro. 

Capítu lo VIII 

Das Eleições 

Art. 34 - As eleições serão di retas e o voto secreto. 

Parágrafo Único : Serão utilizados Tít ulo Eleitoral Escolar fornecido pela Di reção do Estabelecime nto. bem como folhas 
de votação. 

Art. 35 - O Di retor da Escola designará. para a eleição . uma comissão esc rutina dora. sob a presr dência do Orien tador 
do Centro. 

Art. 36- As chapas conco rrentes à eleição da Diretoria do Centro. deverão ser submetidas à aprovação prévia do Diretor 
da Escola. 

Art. 37 - O Orientador do Centro designará uma comissão fiscal dentre os alunos integrantes das chapas eleitorais. 

Capítu!o IX 

Das disposições Gerais 

Art. 38 - Todas as atividades do Centro deverão receber a devida autorização do Diretor da Escola. para não haver 
prejuízos de aulas. 

Art. 39 - O Centro terá ação permanente na Escola. 

Art. 40 - Toda a programação cívica-social da Escola, terá no Centro o seu principal art iculador. 

Art. 4 1 - Haverá reuniões ordinárias e extraordinárias. convocadas e presididas pelo Presidente do Centro Cívico com-autorização 
ção do Dire tor da Escola. para tratar de assuntos urgentes ou relevantes. · 

Art. 42- As reuniões ordin árias e as extraordinárias deverão rea lizar-se em uma das dependências da Escola Mun ici-
pal Augusto Antunes previamente solicitada à Direção da Escola. 

Art. 43 - Todos os casos omissos serão resolvid os pe la Di retoria em primeira instância. subindo à consideração do Di­
retor da Escola quando o assunto assumir caráter administrativo. 

Art. 44 - Por necessidade ou conveniência do Centro Cívico "Marechal Rondon". este Estatuto pode ser al terado pela 
Diretoria, dando conhecimento a COMOCI/ T.F.A. 

Art. 45- Este Estatuto deverá ser aprovado pela COMOCI/ T.FA . e deverá se; dado conhecrmento .à Assembléia Geral 
pela COMOCI/T.FA 

Parágrafo Ún ico : Logo que aprovad o o Estatuto. será elei ta a Diretcr <1 U ' Cen!ro CuJO manoato Sf' estenclerê: ate 0 ' rn 
de cada período letivo. 


	

